
ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

Rua Rio Grande do Sul, 1907, Conjunto Castelo Branco , Rio Branco/AC, CEP 69.911-018
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CONTRATO/SEE Nº 495/2026
PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 179/2025 – COMPRASGOV nº 90179/2025
SEI Nº 0014.013896.00006/2026-06
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 8/2026

  

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS (BÁSICO),
QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO ACRE
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO E CULTURA E A EMPRESA
COMERCIAL ALAB LTDA.

O ESTADO DO ACRE, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ (MF) sob nº 04.034.443/0001-54, através da
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, inscrita no CNPJ (MF) sob o número 04.033.254/0001-67, com sede
na Rua Rio Grande do Sul, nº 1.907 – bairro Volta Seca, neste município Rio Branco/AC, doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE, neste ato representada por seu Secretário de Estado de Educação e Cultura REGINALDO LUIS PEREIRA
PRATES, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade (RG) nº 673535/SSP/MT, inscrito no CPF/MF sob o nº 469.158.261-49,
residente e domiciliado na Rodovia BR 364 – 10, H1 Lt 10, CEP 69.909-710, Vila Custódio Freire, em Rio Branco/AC, conforme
autorização expressa no Decreto Nº 13.194-P, DE 1º de abril de 2026, publicado no Diário Oficial do Estado Nº 14.237-A, página 16, de
02 de Abril de 2026 e de outro lado a empresa COMERCIAL ALAB LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF
sob o Nº 01.673.229/0001-50, com sede na Conjunto Bela Vista Q/21 Casa 04 Bairro Floresta, município de Rio Branco/AC, CEP:
69.908-280, doravante denominada FORNECEDOR, representada pelo JOAO PEDRO ALAB DE LIMA, brasileiro, empresário,
inscrito no CPF Nº 021.083.492-78, portador do RG 1065101-2 SJSPP/AC, residente e domiciliado na Rua do Morenos nº 12 Conjunto
Paulo Cesar de Oliveira - CEP: 69919-126, município de Rio Branco/AC, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do
PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 179/2025 – COMPRASGOV nº 90179/2025, do tipo menor preço constante do
Processo nº. 0014.015399.00182/2024-12, sob a forma de execução indireta, nos termos do Decreto nº. 11.363/2023, aplicando-se a Lei
nº 14.133 de 1º de abril de 2021, a Lei nº. 8.078 de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais
pertinentes, têm, entre si, justo e contratado o que se contém nas cláusulas seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto a aquisição de Gêneros Alimentícios não perecíveis (Básico), para atender as necessidades dos
alunos integrantes da Rede Estadual de Ensino, beneficiários do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, instituído pela
Resolução/FNDE/CD Nº 06, de 08/05/2020, nos municípios da Regional de Purus para um período previsto de 200 dias letivos,
conforme projeto elaborado a partir dos serviços dispostos no item abaixo.

1.2 O objeto deste Termo consiste na contratação das seguintes aquisições:

EMP: COMERCIAL ALAB LTDA / CNPJ: 01.673.229/0001-50 / TEL: (68) 9281-3331 / E-MAIL: valdemyrlima@gmail.com

ITEM ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS
DOS PRODUTOS UNID. QUANTIDADE MARCA VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

AÇÚCAR DO TIPO CRISTAL;
COM ASPECTO, COR, CHEIRO

PROPRIOS E SABOR DOCE;
EMBALAGEM: SACO COM 1KG.

DEVERÁ CONTER IDENT. DO
PRODUTO, MARCA, NOME E
END. FAB. INF. NUT. LOTE E
VALIDADE DE NO MÍNIMO 6

(SEIS) MESES A PARTIR DA DATA
DE ENTREGA NA UNIDADE

REQUISITANTE.

UND 22.000 ITAMARATI R$ 3,63 R$ 79.860,00

3 ARROZ AGULHINHA, LONGO
FINO, POLIDO, TIPO 1,

UND 8.000 DO
RANCHO

R$ 3,67 R$ 29.360,00
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EMBALAGEM PRIMÁRIA
PLÁSTICA DE POLIETILENO

TRANSPARENTES E ATÓXICOS,
LIMPOS, NÃO VIOLADOS,

RESISTENTES, QUE GARANTAM
A INTEGRIDADE DO PRODUTO

ATÉ O MOMENTO DO CONSUMO,
ISENTOS DE SUJIDADES, LARVAS

E PARASITAS, MATÉRIAS
ESTRANHAS; GRÃOS MOFADOS;
ARDIDOS; LIVRE DE UMIDADE.
EMBALAGEM COM 1 (UM) KG.

DEVERÁ CONTER
EXTERNAMENTE: DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA,
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS,

NÚMERO DE LOTE, DATA DE
FABRICAÇÃO E DE VALIDADE

DEVIDAMENTE PREENCHIDAS E
ROTULAGEM DE ACORDO COM A

LEGISLAÇÃO VIGENTE. O
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS)

MESES A PARTIR DA DATA DE
ENTREGA NA UNIDADE

REQUISITANTE

7

BISCOITO ÁGUA E SAL; PACOTE
COM NO MÍNIMO 300G;

CARACTERÍSTICAS: COR, ODOR,
SABOR E TEXTURA
CARACTERÍSTICOS;

ROTULAGEM DE ACORDO COM A
LEGISLAÇÃO VIGENTE.

EMBALAGEM: SACO PLÁSTICO,
HERMÉTICAMENTE VEDADO.
PERÍODO DE VALIDADE DE NO
MÍNIMO 06 MESES A PARTIR DA

DATA DE ENTREGA NA UNIDADE
REQUISITANTE.

UND 10.000 DALLAS R$ 3,49 R$ 34.900,00

8

BISCOITO DOCE MAISENA;
PACOTE COM NO MÍNIMO 300G

CARACTERÍSTICAS: COR, ODOR,
SABOR E TEXTURA

CARACTERÍSTICOS; INTEIROS,
ROTULAGEM DE ACORDO COM A

LEGISLAÇÃO VIGENTE.
EMBALAGEM: SACO PLÁSTICO,
HERMÉTICAMENTE VEDADO.
PERÍODO DE VALIDADE DE NO
MÍNIMO 6 MESES A PARTIR DA

DATA DE ENTREGA NA UNIDADE
REQUISITANTE.

UND 10.000 DALLAS R$ 3,39 R$ 33.900,00
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12

CARNE; EM CONSERVA PRONTA
PARA SERVIR, COM ABERTURA
PRÁTICA E FÁCIL, LATA PESO

LÍQUIDO DE 320G. A
EMBALAGEM DEVERÁ ESTAR

INTACTA, LIVRE DE FERRUGEM,
DEVE CONTER EXTERNAMENTE
OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES

NUTRICIONAIS, NÚMERO DO
LOTE, DATA DE VALIDADE DE NO

MÍNIMO 1 (UM) ANO A PARTIR
DA DATA DE ENTREGA NA
UNIDADE REQUISITANTE,

QUANTIDADE DO PRODUTO,
NÚMERO DE REGISTRO E
ATENDER A LEGISLAÇÃO

VIGENTE

UND 19.006 BORDON R$ 7,78 R$ 147.866,68

20

FEIJÃO; CARIOCA, TIPO 1,
PACOTE COM 1 KG

EMBALAGEM: SACO PLÁSTICO
DE POLIETILENO

TRANSPARENTE, ATÓXICO,
INVIOLÁVEL, RESISTENTE

ISENTO DE SUJIDADES, LARVAS,
FUNGOS, PARASITOS, PEDRAS,
COMO DE QUALQUER OUTRO

CORPO ESTRANHO E LIVRE DE
UMIDADE. A EMBALAGEM

DEVERÁ CONTER
EXTERNAMENTE OS DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA,
NÚMERO DE LOTE,

QUANTIDADE DO PRODUTO E
ROTULAGEM DE ACORDO COM A
LEGISLAÇÃO VIGENTE. PERÍODO

DE VALIDADE MÍNIMA DE 6
(SEIS) MESES A PARTIR DA DATA

DE ENTREGA NA UNIDADE
REQUISITANTE

KG 20.000 DO
RANCHO R$ 4,46 R$ 89.200,00

25

MACARRÃO SEMOLADO; TIPO
ESPAGUETE; FABRICADO A

PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS
SÃS E LIMPAS; ISENTAS DE

MATÉRIAS TERROSAS;
SUJIDADES; PARASITOS; LARVA;
CREME CLARO; SABOR E ODOR
PRÓPRIOS DE MASSA COZIDA E

CONSISTÊNCIA MACIA; COM
RENDIMENTO MÍNIMO APÓS O

COZIMENTO DE 02 VEZES A MAIS
DO PESO ANTES DA COCÇÃO;
EMBALAGEM PRIMÁRIA DE

SACO PLÁSTICO DE
POLIETILENO TRANSPARENTE;

ATÓXICO; RESISTENTE E
INVIOLÁVEL E

HERMETICAMENTE VEDADO
COM PESO LÍQUIDO DE 500G;

EMBALAGEM SECUNDÁRIA EM
FARDOS; COM 20 UNIDADE; EM

SACOS RESISTENTES QUE
GARANTAM A INTEGRIDADE DO
PRODUTO ATÉ O MOMENTO DO

CONSUMO. ROTULAGEM DE
ACORDO COM LEGISLAÇÃO

VIGENTE; VALIDADE MÍNIMA DE
4 (QUATRO) MESES A PARTIR DA
DATA DE ENTREGA NA UNIDADE

REQUISITANTE.

UND 40.000 DALLAS R$ 2,49 R$ 99.600,00
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VALOR TOTAL R$ 514.686,68
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

O valor global do presente Contrato é de R$ 514.686,68 (Quinhentos e quatorze mil, seiscentos e oitenta e seis reais e sessenta e oito
centavos). Nota de empenho N° 7170013577/2026.

As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão no exercício de 2026, por meio da seguinte classificação
orçamentária:

717.001.1042.00 - Promoção da Assistência Estudantil; Elemento de Despesa: 33.90.30.00 – Material de consumo; Fonte:
1.500.0100.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - A despesa do exercício subsequente correrá à conta da Dotação Orçamentária consignada para essa
atividade no respectivo exercício.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

Os gêneros alimentícios devem ser entregues no CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO E ARMAZENAMENTO DE ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR DE SENA MADUREIRA localizado no ARMAZÉM DA MERENDA ESCOLAR - RUA AVENIDA BRASIL, S/N
BAIRRO JORGE ALVES JUNIOR, – SENA MADUREIRA – CEP 69.940-000, conforme Ordem de Entrega expedida pelo
Departamento de Alimentação e Nutrição Escolar, nos seguintes horários: 07:30h00min às 11h00min e das 13:30h00min às 16h00min.

O prazo de entrega para os produtos será de 15 (quinze) dias, após o recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pelo Departamento
de Alimentação e Nutrição Escolar.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

4.1 A vigência contratual dar-se-á de sua assinatura com término dentro do exercício financeiro;

4.2 Eventual prorrogação de prazo de vigência será formalizada por meio de Termo Aditivo a este Contrato, respeitadas as condições
prescritas na Lei n. 14.133/2021;

4.3 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão ser assinados no prazo de validade da ata e poderão ser alterados,
desde que verificado o disposto na Lei nº 14.133/2021.

4.4 Fica determinado que, o fiscal/gestor do contrato será indicado no ato de sua assinatura;

4.5 Não será necessária a exigência de garantia contratual para o referido processo.

 

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento de cada entrega, conforme quantitativo especificado nas
requisições e/ou ordens de fornecimento;

5.2 Será realizado o crédito em conta corrente bancária no prazo da Lei, desde que não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido
os licitantes.

5.3 O pagamento será creditado em favor do licitante vencedor, mediante ordem bancária, contra qualquer banco indicado na proposta,
devendo para isto, ficar explicitado o nome, do correntista e o número da conta e da agência;

5.4 O pagamento estará condicionado ao atesto da nota fiscal feito pelo fiscal/gestor do contrato responsável pela análise e aprovação da
documentação apresentada pela contratada;

5.5 Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura por erro ou rasura, a contagem do prazo iniciar-se-á a partir da nova data de entrega no
protocolo da CONTRATANTE;

5.6 Os valores a serem pagos pela Contratante corresponderão exclusivamente aos gêneros alimentícios comprovadamente entregues
pela contratada;

5.7 Quando se tratar de pagamentos com CARTÃO PNAE, será realizado o pagamento diretamente em máquina leitora de cartão
magnético em nome do fornecedor contratado, conforme Acordo de Cooperação Técnica nº 047/2018/FNDE/Banco do Brasil, em
consonância com a Lei nº 11.947/2009.

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 A CONTRATANTE exercerá ao seu critério, através do Departamento de Alimentação e Nutrição Escolar, a gestão do contrato,
observando o fiel cumprimento das exigências constantes neste Termo, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da
CONTRATADA com a execução, fiscalização e supervisão do objeto do contrato, por pessoas habilitadas;

6.2 Efetuar o pagamento, das Notas Fiscais/Faturas correspondentes, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias do recebimento das
mesmas, após devidamente atestadas por servidor designado.

6.3 Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

6.4 Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do Contrato;

6.5 Notificar a CONTRATADA por escrito, por qualquer irregularidade na execução do Contrato;
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6.6 Designar um servidor, como seu representante, que irá exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização e acompanhamento de
todas as fases de execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA;

6.7 Fiscalizar quando julgar conveniente, nas dependências da CONTRATADA, mesmo sem prévia comunicação, os fornecimento de
itens.

6.8 Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do Contrato, em especial aplicação de sanções e alterações
do Contrato.

6.9 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA
e de seus empregados, prepostos ou subordinados;

6.10 Solicitar à CONTRATADA através de seu representante, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da
execução contratual;

6.11 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

· Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por
ela indicados;

· Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa CONTRATADA;

· Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas
daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado.

· Proporcionar à CONTRATADA as facilidades e as informações necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente os serviços
contratados.

· Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja
substituído, reparado ou corrigido.

· Comunicar formalmente à Contratada, através de correspondências sempre que houver alterações e informações que possam modificar
itens do contrato originalmente avençados;

· Publicar os aditivos contratuais sempre que houver alterações e informações que possam modificar itens do contrato;

· Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada.

· Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais, fazendo-as cumprir.

· Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações e
reajuste do contrato.

· Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a entrega dos itens, necessários ao cumprimento do contrato.

· Proceder ao recebimento, atestar as respectivas faturas e proceder à liquidação e ao pagamento dos equipamentos fornecidos.

· Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

· Recusar, com a devida justificativa, os itens entregues fora das especificações constantes na proposta da Contratada.

· Responder, por dano ou prejuízo que venha a ser causado à Contratada em decorrência de comprovada ação culposa da Contratante.

· Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos objetos recebidos provisoriamente com as especificações constantes do
Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

· Verificar a regularidade da Contratada, junto ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores do Governo do Estado do Acre -
CADUF, antes de cada pagamento.

· Verificar, por ocasião do pagamento, a regularidade da Contratada junto à Seguridade Social (INSS), Caixa Econômica Federal
(FGTS), Justiça do trabalho, Receita Federal, Fazenda Estadual e Prefeitura Municipal.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 Constituem obrigações da Contratada, além de outras previstas no edital e na legislação pertinente, as seguintes:

7.2 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

7.3 Das condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

7.4 Apresentar, durante toda a execução do Contrato, documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às
obrigações assumidas, especialmente, encargos sociais, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

7.5 Apresentar a tempo e modo, assim que solicitada pela CONTRATANTE, todo e qualquer documento atinente à execução do Contrato
na forma da Lei Civil, por todo e qualquer dano imposto à CONTRATANTE, ou a terceiros, em decorrência do fornecimento dos itens
contratados.

7.6 Comunicar a CONTRATANTE qualquer alteração em seu contrato social ou modificação da sua finalidade ou da sua estrutura no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do arquivamento dos documentos no Cartório de Registro específico;

7.7 Atender imediatamente as determinações do representante da CONTRATANTE com vista a corrigir defeitos observados na execução
do Contrato.

7.8 Cabe ainda à CONTRATADA a reposição imediata, quando da ocorrência de quaisquer distúrbios ou anormalidades que impeçam o
bom desempenho e perfeito funcionamento dos itens, responsabilizando-se ainda se for o caso pelo acionamento do fabricante para
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ressarcimento e/ou indenização eximindo a CONTRATANTE de quaisquer ônus a este título.

7.9 A CONTRATADA será obrigada a obter todas as licenças, aprovações e autorizações necessárias a execução dos fornecimento de
itens, responsabilizando-se pelo pagamento de todas as taxas e/ou emolumentos legais vigentes prescritos, observando as Leis,
Regulamentos, Normas e Posturas referentes aos itens e à segurança pública, além de arcar com o pagamento de seguro pessoal,
despesas decorrentes das leis trabalhistas e impostos, transporte de pessoal, alimentação, salários, e demais custos para realização do
contrato. É obrigada ao cumprimento de quaisquer formalidades e ao pagamento, a sua custa, das multas porventura impostas pelas
autoridades, mesmo daquelas que, por força dos dispositivos legais, sejam atribuídas à CONTRATANTE.

7.10 Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus decorrente da execução do Contrato, especialmente os encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes sobre o fornecimento, isentando a CONTRATANTE de eventual não observância das
prescrições legais pertinentes;

7.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE.

7.12 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal
súbito, por meio de seu preposto, assumindo ainda as responsabilidades civil e penal, bem como as demais sanções legais decorrentes do
descumprimento dessas responsabilidades;

7.13 Informar aos seus empregados da proibição de retirarem-se dos prédios ou instalações da CONTRATANTE portando volumes ou
objetos, sem a devida autorização da Fiscalização do Contrato;

7.14 Comunicar ao Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada no cumprimento das obrigações assumidas;

7.15 A CONTRATADA, no ato do pagamento tem que estar em dias com todas as obrigações legais e apresentar todas as certidões que
comprovem tal regularidade;

7.16 Cumprir as cláusulas contratuais e sempre que solicitado, deverá dirimir quaisquer esclarecimentos julgados necessários por esta
Controladoria;

7.17 Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados, à CONTRATANTE e/ou a terceiros, por
seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho.

7.18 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato;

7.19 A CONTRATADA deverá comunicar à SEE, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a existência de problemas para execução do
contrato.

7.20 A CONTRATADA deverá executar o fornecimento e a entrega dos itens, conforme as necessidades do Departamento de
Alimentação e Nutrição;

7.21 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos itens, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.22 Responsabilizar-se pela garantia do Objeto, dentro dos padrões adequados de qualidade, conforme previsto na legislação em vigor e
na forma exigida neste termo de referência;

7.23 Observar, no que couber, as disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990), o Código
Civil Brasileiro, as Normas Técnicas, as Leis e os regulamentos pertinentes;

7.24 Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da empresa, uniformizados (camisa, sapato, calça, crachá,
boné) com hábitos de higiene satisfatórios (uniforme limpos, higiene pessoal adequada, barba e bigode aparado, cabelo protegido sem
adornos e unhas aparadas), conforme boas práticas de fabricação/produção de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no
local de entrega.

7.25 Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o contrato, a contratada deverá efetuar a
troca satisfatoriamente no prazo máximo de 01 (um) dia útil, após a notificação, sem prejuízo das sanções previstas.

7.26 No ato da entrega, quando houver necessidade de fracionamento da embalagem original conforme cronograma entregue pela SEE,
os alimentos deverão ser acondicionados em sacos de polietileno transparente incolor e atóxico, cujo fornecimento é de responsabilidade
da licitante.

7.27 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades acessórias assumidas pela CONTRATADA em decorrência da execução
do Contrato ensejará a aplicação de sanções administrativas previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente;

 

CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO, DA CESSÃO E DA TRANSFERÊNCIA

A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto do contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em
parte.

 

CLÁUSULA NONA – DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.1 O contrato poderá ser alterado nas hipóteses do art. 124 da Lei n. 14.133/2021;

9.2 Durante a vigência do contrato a CONTRATADA poderá solicitar a revisão ou repactuação dos preços para manter a equação
econômico-financeira obtida na licitação, mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 124, alínea “d', da Lei n. 14.133/2021,
inclusive com demonstração em planilhas de custos;

9.3 Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira serão adotados os critérios de revisão ou reajustamento, conforme o caso,
como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas;
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9.4 Conforme o art. 3º da Lei n. 10.192/2001, poderá ser concedido o reajuste do preço, a requerimento da CONTRATADA e depois de
transcorrido 12 (doze) meses da data limite para apresentação da proposta atualizada no certame licitatório, de acordo com o índice de
correção monetária geral ou setorial aplicável, neste caso o INPC-FGV, ou outro índice que vier a substituí-lo;

9.5 Compete a CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da cada reajuste a ser aprovado pelo CONTRATANTE,
juntando-se a respectiva discriminação dos produtos e memorial de cálculo do reajuste, e demais documentos comprobatórios do reajuste
pleiteado.

9.6 Para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços de contratos baseados em Atas de Registro de Preços
vigentes caberá à SEE a análise contábil e jurídica e à autoridade competente do órgão ou entidade contratante a decisão sobre o pedido

9.7 Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro será registrado por aditamento ao contrato, e o reajuste mediante
apostilamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

· Der causa à inexecução parcial do contrato;

· Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

· Der causa à inexecução total do contrato;

· Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

· Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

· Praticar ato fraudulento na execução do contrato; g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

· Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

· Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

· Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

· Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem
acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

· Multa, na forma prevista na legislação vigente.

10.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de
2021).

10.4 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

10.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

· A natureza e a gravidade da infração cometida;

· As peculiaridades do caso concreto;

· As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

· Os danos que dela provierem para o Contratante;

· A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
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pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133,
de 2021).

10.11 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da
Lei nº 14.133, de 2021).

10.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação
na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.13 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

CLÁUSULA décima PRIMEIRA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. As alterações contratuais deverão ser promovidas
mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês
(art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – MATRIZ DE RISCO

A Matriz de risco é o instrumento que tem o objetivo de definir as responsabilidades do CONTRATANTE e da CONTRATADA na
execução do contrato;

A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, sem limitação,
conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCO – Anexo (Sei nº 0014112649);

A CONTRATADA não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste quando a responsabilidade for do CONTRATANTE,
conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCO.

Sempre que atendidas as condições do CONTRATO e mantida as disposições da MATRIZ DE RISCO, considera-se mantido seu
equilíbrio econômico-financeiro.

A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses excluídas de sua
responsabilidade na MATRIZ DE RISCO;

A contratada declara:

Ter pleno conhecimento na natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no contrato;

Ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposta.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as normas da Lei, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

18.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

18.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

18.4 O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

18.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

18.6 Obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

PREPOSTO

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os
poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a
Contratada designará outro para o exercício da atividade.

FISCAL DO CONTRATO
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São atribuições do fiscal de contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e Fiscalização dos Contratos
Administrativos:

Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do Instrumento Contratual, seus anexos e eventuais
aditivos/apostilamentos;

Avaliar a quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos bens entregues;

Atestar, em documento hábil, o fornecimento ou a entrega de bens permanentes ou de consumo e a prestação do serviço, após
conferência prévia do objeto contratado;

No caso de serviços, controlar a efetividade e eficácia da sua execução em estrita observância ao estabelecido no contrato (especificações
e normas técnicas, por exemplo), solicitando a correção de eventuais vícios, imperfeições, deficiências e/ou omissões;

No caso de compras, acompanhar a entrega dos bens, verificando sua quantidade e qualidade;

Registrar todas as ocorrências havidas durante o período de execução do contrato, em livro próprio;

Observar os prazos contratuais para a regularização de eventuais falhas e, no caso da inexistência de sua previsão, estabelecer juntamente
com o Gestor de Contrato, prazo razoável para medida saneadora.

Conhecer suas atribuições e responsabilidades para o exercício das atividades de fiscalização;

Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela contratada;

Apresentar, periodicamente ou quando solicitado, relatório circunstanciado de acompanhamento da execução do serviço, da entrega do
material ou do bem, que deverá ser instruído com registros fotográficos e demais documentos probatórios, quando for o caso;

Acompanhar rotineiramente a execução dos serviços contratados, assim como conferir se os materiais ou bens requisitados foram
entregues em perfeitos estado e nas mesmas condições e características pactuadas;

Atuar em tempo hábil na solução dos problemas que – porventura - venham a ocorrer ao longo da execução contratual, desde que não
ultrapassem suas competências;

Encaminhar as questões que ultrapassarem suas atribuições ao Gestor do Contrato;

Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico para aqueles casos em que tiver dúvidas
sobre a providência a ser adotada.

Indicar, em nota técnica, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados no valor mensal dos serviços, por meio de glosas que
serão escritas no verso da nota ou documento equivalente;

Cientificar o gestor do contrato e também o Ordenador de Despesas do órgão/entidade contratante da possibilidade de não conclusão do
objeto na data pactuada, com as devidas justificativas;

Realizar, juntamente com a contratada, as medições dos serviços nas datas estabelecidas, antes de atestar as respectivas notas fiscais;

Reportar-se sempre ao preposto da contratada, não devendo, em hipótese alguma, dar ordens diretamente aos seus empregados;

Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados;

Emitir atestado ou certidão de realização de serviços, total ou parcial;

Controlar a medição do serviço executado, aprovando somente a medição dos servidos efetivamente realizados;

Informar o Gestor do Contrato sobre irregularidade que deva ser sanada;

Glosar as medições quando houver má execução do contratado ou mesmo a sua não execução e, com isso, sugerir a aplicação de
penalidades ao contratado em face do inadimplemento de suas obrigações; e

Representar, levando ao conhecimento das autoridades a execução de ato ilícito que tenha tido conhecimento em razão de seu ofício.

GESTOR DO CONTRATO

São atribuições do Gestor de Contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e Fiscalização dos Contratos
Administrativos:

Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais aditivos;

Gerenciar todo o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP referente à contratação;

Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em respeito à legislação vigente;

Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das ocorrências para que, sendo o caso, possa tomar as providências cabíveis a
fim de corrigi-las;

Atuar em tempo hábil na solução dos problemas de sua alçada que venham a ocorrer ao longo da execução contratual;

Analisar notas/glosas escritas pelo fiscal, a fim de constatar a possível necessidade de descontos a serem realizados no valor mensal dos
serviços/compras, informando-as ao setor financeiro;

Encaminhar formalmente as demandas ao preposto por meio de ordem de serviço/entrega ou fornecimento;

Repassar ao Fiscal de Contratos todas as informações e documentos relativos ao contrato, para que este último possa bem fiscalizá-lo;

Dar publicidade e manter semanalmente atualizados os dados de cada PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios
informáticos;

Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder às diligências administrativas de prorrogação, se possível e
vantajoso for, ou ao encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público.
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Propor medidas que melhorem a execução do contrato.

Conhecer suas atribuições para o exercício das atividades de gestão;

Encaminhar ao respectivo responsável, as questões que ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser solucionadas;

Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para aqueles casos em que tiver dúvidas
sobre a providência a ser adotada.

Alimentar o Portal da Transparência e de Acesso à Informação do Governo, os sistemas informatizados para gestão dos Contratos
Administrativos e outros subsistemas quanto a informações inerentes aos contratos que gerencia, responsabilizando-se por tais
informações, inclusive, sempre quando solicitadas;

Negociar condições previamente estabelecidas com o contratante sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua prorrogação, nos
termos da Lei

Informar periodicamente ao Ordenador de Despesas do órgão/entidade sobre ocorrências relacionadas ao contrato. Por exemplo:
execução de ajustes, requerimento de concessão de reajuste, prorrogações e etc., encaminhando, sempre que solicitado, o relatório de
acompanhamento de obras ou serviços prestados comunicando as irregularidades encontradas

Juntamente com o fiscal, deve levar ao conhecimento do Ordenador de Despesas do órgão/entidade, sempre por escrito, instruções
relativas a modificações de projetos aprovados, alterações de prazos, cronogramas e demais informações correlatas ao contrato, emitindo
pareceres e relatórios técnicos como forma de subsidiar a Administração na tomada de decisões

Obter a formalização da designação do preposto junto à contratada;

Elaborar o plano de inserção, instrumento pelo qual deverá ocorrer o repasse ao contratado dos conhecimentos necessários para a
execução dos serviços, e disponibilizar infraestrutura adequada à contratada para execução do pactuado, quando for o caso;

Notificar a contratada, por ordem do Ordenador de Despesas do órgão/entidade contratante, sobre irregularidades encontradas; e

Controlar a regularidade do adimplemento das obrigações trabalhistas e previdenciárias da contratada com seus empregados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

Constituem motivos para rescisão deste Contrato:

o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

a lentidão do seu cumprimento, levando O contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão das entrega nos prazos estipulados
neste Contrato;

o atraso injustificado no início da entrega;

o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução desde Contrato, assim
como a de seus superiores;

o cometimento reiterado de falhas na execução, anotadas na forma da lei 14.133/2021;

razões de interesse público (Art. 104, I, da Lei nº 14.133/21);

supressão, por parte da CONTRATANTE, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial deste Contrato, além do limite
permitido;

a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato;

Descumprimento de alguma das hipótese previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/21, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - FORMAS DE RESCISÃO

A rescisão do contrato poderá ser:

Determinada por ato unilateral e por escrito da Administração, nos casos enumerados em lei;

Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

Judicial, nos termos da legislação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Anticorrupção

Compromisso com a Integridade: A Contratada declara expressamente que não oferecerá, dará, prometerá, solicitará ou aceitará, direta
ou indiretamente, qualquer vantagem indevida, suborno, propina, comissão ou qualquer outra forma de benefício ilícito a agentes
públicos ou terceiros em razão deste contrato.

Conformidade com a Legislação: A Contratada se compromete a cumprir todas as disposições da Lei Federal n.º 12.846/2013 (Lei
Anticorrupção), da Lei Estadual n.º 3.747/2021 (Programa de Integridade e Compliance do Estado do Acre) e demais normas aplicáveis.

Canal de Denúncias: A Contratada se compromete a divulgar, no âmbito de sua organização, o canal de denúncias da Secretaria de
Estado de Educação e Cultura, assegurando que qualquer colaborador possa relatar irregularidades relacionadas à execução deste
contrato. Para tanto, deverão ser informados os seguintes meios de contato:

Ouvidoria da SEE/AC:
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• Site: https://see.ac.gov.br/ouvidoria/
• E-mail: ouvidoria@see.ac.gov.br
• Telefone: (68)3215-6009
• Pessoalmente: na sede da SEE/AC na Rua Rio Grande do Sul, 1907 – Volta Seca, Rio Branco – Acre.
•E-SIC: http://esic.ac.gov.br/
• Horário: Segunda a quinta-feira, das 7h30 às 12h e das 14h às 17h30. Sexta-feira, das 7h às 14hrs

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação resumida do presente contrato no Diário Oficial do Estado, é condição indispensável para sua eficácia, bem como sua
disponibilização em Portal Nacional de Compras será providenciada pela Contratante.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Rio Branco/AC, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir
quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente Instrumento.

E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que,
depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas
abaixo identificadas e assinadas.

 
 
 

[Assinado Eletronicamente]
Reginaldo Luis Pereira Prates

Secretário de Estado de Educação e Cultura
Pela Contratante

 
 
 
 
 

_____________________________________
João Pedro Alab de Lima

Comercial Alab Ltda
Pela Contratada

Documento assinado eletronicamente por REGINALDO LUÍS PEREIRA PRATES, Secretário(a) de Estado da Educação e
Cultura, em 17/08/2026, às 08:06, conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução
Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade, informando o
código verificador 0022365701 e o código CRC F7FEF01F.
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